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1. DESCRIÇÃO 
 
O programa tem por objetivos principais: 
 
I. Auxiliar na construção de uma base teórica que vá além do estudo estritamente 

jurídico, a fim de proporcionar aos alunos o desenvolvimento de uma visão ampla do 
processo de stress financeiro (pré-insolvência ou em insolvência) de uma empresa e as 
soluções para enfrentamento da crise e reestruturação das atividades empresariais. 
Nesse sentido, o grupo estudará casos atuais, sob a perspectiva jurídica e financeira, a 
fim de adquirir conhecimentos práticos da matéria. 

II. Fomentar a produção de conhecimento em matérias relacionadas à insolvência 
empresarial, especialmente em temas de inovação, criando um ambiente que possibilite 
a formação voluntária de grupos de pesquisa e produção acadêmica. 

 
Os alunos ingressantes no grupo participarão de encontros semanais durante o segundo semestre de 
2022 e primeiro semestre de 2023, a fim de estudar conceitos básicos e atuais da matéria que envolve 
a disciplina das empresas em crise. Haverá também a elaboração de estudos de casos emblemáticos de 
distressed deals e reestruturações empresariais. 
 
Os alunos ingressantes no grupo participarão de encontros semanais presenciais às sextas-feiras, das 
9:00 hrs às 10:30 (horário base, podendo ser adaptado conforme disponibilidade dos membros, a ser 
definido logo após o processo seletivo).  
 

2. PROPOSTA E BIBLIOGRAFIA 
 

2.1. Proposta 
 
O D3 pretende explorar os diversos aspectos relativos ao processo de crise de uma empresa, 
combinando uma abordagem teórica e prática do tema - essa última faceta se dará por meio do estudo 
de casos reais de reestruturação de dívidas e de operações distressed. A fim de construir uma base sólida 
do tema, serão estudados institutos jurídicos da insolvência, bem como a Lei Falências e Recuperação 
Judicial, jurisprudência e doutrina da área, além dos temas pertinentes relacionados a finanças. Os 
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encontros do grupo serão semanais, e acontecerão na forma de aulas ou rodas de debate com discussão 
de textos, dinâmicas, casos práticos e exercícios para fixação dos conteúdos.  
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3. VAGAS, PRÉ-REQUISITOS, CARGA HORÁRIA E ENCONTROS 
 

3.1. Número de vagas 
 
Serão selecionados até 20 candidatos, sendo elegíveis todos os alunos devidamente matriculados nos 
cursos da graduação em Direito para participar do D3. Setenta por cento (70%) das vagas serão 
reservadas para alunos que cursem graduação em Direito na Universidade de São Paulo e trinta por 
cento (30%) das vagas serão reservadas para alunos que cursem graduação em direito, administração 
de empresas, economia e contabilidade em outras Faculdades. 
 

3.2. Pré-requisitos 
 
Serão elegíveis todos os candidatos vinculados à cursos de graduação em direito, administração de 
empresas, economia e contabilidade que tenham disponibilidade para participar das atividades 
semanais do grupo nas dependências da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, no Largo 
São Francisco (SP), e que tenham domínio da língua inglesa. Setenta por cento (70%) das vagas serão 
reservadas para alunos que cursem graduação em Direito na Universidade de São Paulo e 30% das 
vagas serão reservadas para alunos que cursem graduação em direito, administração de empresas, 
economia e contabilidade em outras Faculdades.  
 

3.3. Carga Horária 
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A carga horária será de 1 hora e 30 minutos. A quantidade de créditos correspondente será 
determinada pela Comissão de Graduação, conforme Resolução COG e CoCEx n. 4738/2000). 
 

4. PROCESSO SELETIVO 
 
O Processo Seletivo se dá por meio da análise (i) do currículo, (ii) de carta de motivação e (iii) do 
histórico escolar com reprovações.  
 
Para efetuar sua inscrição o candidato deverá, impreterivelmente até às 23:59 do dia 7 de agosto, a) 
enviar (i) seu currículo, (ii) carta de motivação e (iii) histórico escolar atualizado, todos em formato 
pdf, para os endereços de e-mail: ba.tabacnik@usp.br, david.spuch@usp.br e isabella.noschese.teixeira@usp.br,  
o assunto do e-mail deverá ser “Processo Seletivo D3 2.2022 - Nome completo”.  
Os candidatos receberão via e-mail, até dia 14 de agosto, o resultado do Processo Seletivo.  
 

5. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 
Os candidatos aprovados no Processo Seletivo serão considerados integrantes do D3 a partir do 
segundo semestre de 2022 e serão avaliados através dos critérios descritos a seguir.  
 

5.1. Frequência 
 
Será exigida frequência mínima de 75%. 
 

5.2. Participação e desenvolvimento das atividades 
 
A avaliação do integrante consistirá em dois fatores: a) presença e participação efetiva nos encontros; 
e b) cumprimento mínimo de metas, conforme forem acordadas pelo grupo.  
 

5.3. Aprovação 
 
O integrante que obtiver êxito nos dois critérios anteriores será considerado aprovado e estará apto a 
pleitear créditos perante a Comissão de Extensão.  
 

6. CONTATO 
 
Os Assistentes do D3 se colocam à disposição para responder a qualquer tipo de dúvida quanto ao 
Processo Seletivo ou ao grupo de estudos através dos e-mails ba.tabacnik@usp.br, david.spuch@usp.br e 
isabella.noschese.teixeira@usp.br.  
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